
  

 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Av. Presidente Dutra,1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805-859 - Porto Velho - RO - www.tre-ro.jus.br 

PROJETO BÁSICO Nº 2/2022 - PRES/DG/CERIMONIAL 

  

1.0 - INTRODUÇÃO 

1.1. Em atendimento ao disposto no artigo 6º, IX, da Lei nº 8.666/93, Instru-

ção Normativa nº 004/2008 – TRE/RO e Resolução TSE nº 23.234/2010, ela-

boramos o presente Projeto Básico, visando a contratação de serviços de or-

namentação para eventos institucionais deste Tribunal. 

  

2.0 – DO OBJETO 

2.1. A contratação tem por objeto o serviço de fornecimento de arranjos flo-

rais para atendimento ao cerimonial visando suprir demanda de eventos ins-

titucionais, consistentes em homenagens, solenidades, seminários, palestras, 

conferências, cursos e outros eventos correlatos. 

2.2. DA DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 

2.2.1. As especificações e quantitativos dos serviços a serem prestados en-

contram-se expressos no quadro abaixo, bem assim, as especificações do ob-

jeto quanto à qualidade mínima que deve ser considerada como referên-

cia para os arranjos a serem fornecidos. 

Item 
Descri-

ção 
Qtde Especificação 

01 
Arranjo 

Baixo 
10 

Arranjo baixo, Medindo 100 cm de comprimento x 70 cm 

de altura (para instalação em frente à mesa das autorida-

des), composto por bastões do imperador, rosas, lírios, he-

licônias, aster e solidáguas, em cores que se harmonizem, 

à critério da contratante. 

02 

Arranjo 

sobre 

colunas 

20 

Arranjo sobre colunas, apoiado sobre colunas de vidro ou 

madeira, ou vasos cerâmicos ou de vidro (para instalação 

na porta de entrada e interior do auditório ou do plenário 

do tribunal, composto por bastões do imperador, rosas, lí-

rios, hortênsias, helicônias, aster, gérberas, dálias e solidá-

guas, em cores que se harmonizem, à critério da contra-

tante. 

03 
Arranjo 

fúnebre 
4 

Arranjo fúnebre, composto por lírios, rosas, astromélias e 

folhagens, medindo 1m X1m -  acompanha faixa com 

mensagem. 



  

 

 

Obs.: os arranjos fúnebres devem ser fornecidos fora do 

horário de expediente 

04 
Arranjo 

pequeno 
10 

Arranjo pequeno, para disposição em mesas auxiliares de 

serviço, medindo 30 cmx 30cm, composto por folhagens, 

rosas, açucena, aster, cravos, margaridas e solidáguas. 

2.3. DO LOCAL DE ENTREGA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE-

CORRENTES DO FORNECIMENTO 

2.3.1. Os serviços serão prestados na sede do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia ou em outro local, previamente informado à contratada, localizado 

dentro do perímetro urbano do município de Porto Velho/RO. 

2.4.  DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 

2.4.1. Quanto aos arranjos: 

a) A contratada deverá fornecer os materiais da ornamentação com antece-

dência mínima de 03 (três) horas antes da realização do evento. 

b) A contratada deverá observar a qualidade mínima indicada nas fotos ane-

xadas ao presente projeto básico. 

c) A Comissão de Cerimonial comunicará à contratada, no mínimo 05 (cinco) 

dias de antecedência da data do evento, o tipo de ornamentação necessária. 

  

3.0 – DA JUSTIFICATIVA 

3.1. DA NECESSIDADE 

3.1.1. A presente contração visa atender demanda do Cerimonial deste Tri-

bunal, em consonância com as normas de protocolo de cerimonial público, 

sobretudo de eventos institucionais como solenidade de diplomação, posse 

de membros da Corte e de dirigentes do Tribunal, consoante disposto no art. 

45 do Regimento Interno do TRE-RO.  

3.2. DO ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

3.2.1. O serviço pretendido visa o atendimento de vários eventos institucio-

nais decorrentes de iniciativas estratégicas voltadas à melhoria dos serviços 

oferecidos e à interação da Justiça Eleitoral de Rondônia com a sociedade 

rondoniense. 

  

4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: 

4.1. De acordo com o Artigo 4º da Resolução CNJ n. 400/2021, os órgãos do 

Poder Judiciário devem realizar a gestão do respectivo Plano de Logística 

Sustentável (PLS). Neste Tribunal, o PLS 2020-2025 foi instituído através da 

Portaria TRE-RO n.131/2020. 



  

 

 

4.2. No entanto, a referida Resolução não estabeleceu critérios objetivos que 

possam ser utilizados na mensuração da sustentabilidade exigida, o que nos 

leva a presumir que tais critérios de mensuração deverão ser apresentados 

pelas unidades ou núcleos socioambientais. Trata-se de árdua e demorada ta-

refa, pois as exigências devem ser mensuradas individualmente por serviço 

ou bem, levando em consideração as peculiaridades de cada item a ser adqui-

rido e o órgão fiscalizador de cada produto, o que requer grande fonte de pes-

quisa. 

4.3. Tem-se ainda, nessa seara normativa, a Resolução do CONAMA n. 

401/2008, a Lei Federal n. 12.187/2009 que institui a política nacional sobre 

mudança do clima, a Lei Federal n. 12.305/2010, que institui a política naci-

onal de resíduos sólidos, a Medida Provisória n. 495/2010, convertida na Lei 

n. 12.349, de 15 de dezembro de 2010, que incluiu como finalidade da licita-

ção a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.4.  EM RAZÃO DAS INÚMERAS NORMAS DE SUSTENTABILI-

DADE AMBIENTAL DE EXIGÊNCIA OBRIGATÓRIA EM FUNÇÃO DE 

EXPRESSO TEXTO LEGAL, APLICÁVEIS AO BEM OBJETO DESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA, SERÁ EXIGIDO: 

4.4.1. Cumprimento de critérios de sustentabilidade definidos pelo Art. 5º, da 

Instrução Normativa SLTIMPOG n. 01/2010: 

I – Que os bens são constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, quando 

exigível; 

II – Que foram observados os requisitos ambientais para a obtenção de certi-

ficação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-

dustrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto am-

biental em relação aos seus similares, quando exigível; 

III – Que os bens serão, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utiliza materiais re-

cicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento; e 

IV – Que os bens não contêm substâncias perigosas em concentração acima 

da recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstan-

ces), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

4.4.2 Para atendimento desses requisitos poderá ser exigida sua comprovação 

quando do recebimento dos materiais pela Comissão de Cerimonial. 

  

5.0 – DA COTAÇÃO DE PREÇOS 



  

 

 

5.1. Os preços apresentados nas cotações devem prever todos os custos e des-

pesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, serviços, en-

cargos sociais, trabalhistas, frete, lucro e quaisquer outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da cotação de preços. 

5.2. De acordo com o art. 24, II, da Lei n. 8.666/93, será aceita como me-

lhor proposta aquela que evidenciar o menor preço e atender as especi-

ficações deste projeto básico, sendo declarada vencedora a empresa que 

ofertar o menor preço para o item único e se encontre regular com os 

documentos de habilitação exigidos para a contratação. 

5.3. Objetivando o levantamento dos preços praticados no mercado local fo-

ram expedidas cotações colacionadas nos even-

tos: 0846837, 0846836, 0846830 e 0846861. Com exceção da empresa Arte 

Flor, que não preencheu a cotação encaminhada, todas as demais encontram-

se com as certidões regulares e aptas a contratar com a Administração Pública 

(Certidões negativas - Dívida Ativa da União, Seguridade Social, Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Débitos Trabalhistas e Cadastro Na-

cional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Ine-

legibilidade do CNJ). 

5.4. Dentre elas a que cotou o menor preço foi a empresa Guiomar Aparecida 

Leite CNPJ 21.184573/0001-92, no valor de R$ 17.500,00 (dezessete mil e 

quinhentos reais). 

Empresa Valor do objeto Certidões - Regularidade 

Flora Plantas Orna-

mentais CNPJ 

63774855/0001-90 

(0846837) 

R$ 20.200,00 

(vinte mil e du-

zentos reais) 

Eventos 0846842 

Guiomar Apare-

cida Leite CNPJ 

21.184573/0001-92 

(0846836) 

R$ 17.500,00 

(dezessete mil e 

quinhentos re-

ais) 

Even-

tos 0846847, 0846851, 0846854, 0846856 

Aurineia Borges Va-

lente CNPJ 

12.587.202/0001-60 

(0846830) 

R$ 22.300,00 

(vinte e dois mil 

e trezentos re-

ais) 

Eventos 0846867 

Floricultura Art Flor 

(0846861) 

A empresa res-

pondeu que não 

consegue aten-

der os prazos es-

tipulados na co-

tação 

-- 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877028&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f2a5856f806e68029e987af5ce95c20f6a971b8fe9ee035bd23f2821d99046ec4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877027&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4b15ec9c9d34e83672984d80c73b17f8f8b4d1b66cca020b58da0d5300fc3e584d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877021&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5540296ae880566ab61f9bc87c1a659c763b33d9f7996f94909d271095662abf4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877052&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c74606d7a360542fe0648bd728563208a6ade4009fa23f46e15fb36fb61629094d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877028&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f2a5856f806e68029e987af5ce95c20f6a971b8fe9ee035bd23f2821d99046ec4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877033&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=01bd1feffda3de5b307d58824260663fac534607cb28a663d4ed76d157f716114d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877027&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4b15ec9c9d34e83672984d80c73b17f8f8b4d1b66cca020b58da0d5300fc3e584d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877038&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a832dc1d06808218630c7cda019691474ccaf24632071dac699467ae220db2534d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877042&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ee5ef84a5e153933c56e771e6c7c6609456908ef4066771f59ada5bbfa8bc17b4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877045&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=edd5d6073feee01ba3c13a5006a5a481dfe23668a59c289d373290a5700bcb894d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877047&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b616a411b038da1b9c04e6d239057b99bd09fa13a97bf48082e9a4e054f162724d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877021&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5540296ae880566ab61f9bc87c1a659c763b33d9f7996f94909d271095662abf4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877058&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3bb5b10903cd5e85199a6d9be66e520fd2760d08efeda867b4fe9fd5372a4b8d4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877052&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c74606d7a360542fe0648bd728563208a6ade4009fa23f46e15fb36fb61629094d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108


  

 

 

(0846863)  

  

5.5. Tendo em vista o menor preço, a empresa Guiomar Aparecida Leite fi-

gura com a melhor proposta e apta (regular) no que diz respeito à habilitação 

jurídica: 

  

EM-

PRESA 

GUIO-

MAR 

APARE-

CIDA 

LEITE 

Especificação Qtdade 

Valor 

unitá-

rio 

Valor 

Total 

Arranjo baixo, Medindo 100 cm de 

comprimento x 70 cm de altura (para 

instalação em frente à mesa das auto-

ridades), composto por bastões do im-

perador, rosas, lírios, helicônias, aster 

e solidáguas, em cores que se harmo-

nizem, à critério da contratante. 

10 

  

  

  

400,00 

  

  

  

4.000,00 

Arranjo sobre colunas, apoiado sobre 

colunas de vidro ou madeira, ou vasos 

cerâmicos ou de vidro (para instala-

ção na porta de entrada e interior do 

auditório ou do plenário do tribunal, 

composto por bastões do imperador, 

rosas, lírios, hortênsias, helicônias, 

aster, gérberas, dálias e solidáguas, 

em cores que se harmonizem, à crité-

rio da contratante. 

20 

  

  

475,00 

  

  

9.500,00 

Arranjo fúnebre, composto por lírios, 

rosas, astromélias e folhagens, me-

dindo 1m X1m -  acompanha faixa 

com mensagem. 

  

4 
  

500,00 

  

2.000,00 

Arranjo pequeno, para disposição em 

mesas auxiliares de serviço, medindo 

30 cmx 30cm, composto por folha-

gens, rosas, açucena, aster, cravos, 

margaridas e solidáguas. 

10 
  

200 

  

2.000,00 

Valor to-

tal pro-

posta ven-

cedora 

  
R$ 17.500,00 (dezessete mil e 

quinhentos reais) 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=877054&id_procedimento_atual=875295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ce3d2f5d223311e9098ca67ba195edc97959ee94c170f05ee5d4b5f479622d3a4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108


  

 

 

6.0 – DA ADERÊNCIA AO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Projeto Básico correrão com recur-

sos do Orçamento Anual de 2022, cuja fonte de recurso, programação orça-

mentária e natureza de despesa são: 

EXERCÍCIO - 2022 

Categoria: Organização, ornamentação e buffet para eventos em geral - CE-

RIMONIAL  

Orçamento Ordinário 2022 

Plano Interno: ADM EVENTO 

Valor: R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) 

EXERCÍCIO - 2023 

Categoria: Organização, ornamentação e buffet para eventos em geral - CE-

RIMONIAL  

Orçamento Ordinário 2023 

Plano Interno: ADM EVENTO 

Valor: R$ 9.000,00 (nove mil reais) 

  

7.0 – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DO FOR-

NECIMENTO 

7.1. - DO CONTRATO 

7.1.1. Nos termos do art. 62, § 2º, da Lei n. 8.666/93, será formalizado Carta 

Contrato regulando a relação entre a Administração e a empresa Contratada, 

que terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

7.1.2. Como condição para a assinatura da Carta Contrato, a adjudicatária 

deverá apresentar, situação de regularidade junto à Fazenda Federal, ao Ins-

tituto Nacional da Seguridade Social – INSS, ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS e com a Justiça do Trabalho. 

7.1.3. Caso a adjudicatária não apresente situação regular perante a Fazenda 

Federal, à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, no ato da assinatura da contratação, 

ou, injustificadamente, não receba as vias do contrato, garantida prévia e am-

pla defesa, sujeitar-se-á à aplicação de advertência e de multa de até 10% 

sobre o valor adjudicado. 

7.1.4. Para efetivar a contratação, a empresa vencedora da melhor proposta 

será convocada pela Seção de Contratos, por meio de mensagem eletrônica 

(e-mail), para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, realizar seu cadastro 



  

 

 

de Usuário Externo no SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO – 

SEI. 

7.1.5. Após a realização do cadastro de Usuário Externo no SISTEMA ELE-

TRÔNICO DE INFORMAÇÃO – SEI, a empresa será convocada por meio 

de mensagem eletrônica (e-mail), para assinatura da Carta Contrato, devendo 

realizar a assinatura eletrônica no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a con-

tar do recebimento do email da Seção de Contratos. 

7.1.1.6. Após a assinatura, a contratada deverá providenciar a prestação dos 

serviços contratados, dentro dos prazos fixados neste Projeto Básico, con-

forme orientações do gestor do contrato. 

7.1.1.7. À relação contratual, além das disposições previstas neste instru-

mento, aplicam-se o disposto na Lei n. 8.666/1993, o Manual de Gestão de 

Contratos da Justiça Eleitoral e a Instrução Normativa TRE/RO n. 004/08 e 

supletivamente, a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e as 

regras do Código Civil Brasileiro. 

  

7.2 - DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO 

7.2.1. Não será permitida a subcontratação no todo ou em parte dos itens ob-

jeto deste contrato. 

7.3 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO 

7.3.1. Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO, a contratada deverá exe-

cutar o objeto nos prazos e condições estabelecidos nos itens 2.2 e 2.4 deste 

instrumento. De modo que a cada solicitação de serviço será emitida uma 

ORDEM DE SERVIÇO específica. 

7.3.2. Quando da realização de cada evento, a contratada deverá a apresentar 

a Nota Fiscal após a execução do serviço, com relação ao qual o gestor do 

contrato emitirá o Termo de Recebimento. O gestor do contrato terá um prazo 

de 05 (cinco) dias consecutivos para realizar a análise qualitativa dos materi-

ais entregues e dos serviços prestados, que consistirá na verificação dos ma-

teriais e serviços conforme especificações constantes neste Projeto Básico. 

  

8.0 – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 São direitos e obrigações da Contratante: 

8.1.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste 

Projeto Básico; 

8.1.2 Receber os fornecimentos e materiais nos termos, prazos, quantidades, 

qualidade e condições estabelecidas neste Projeto Básico, em especial con-

forme referido nos itens 2.2 e 2.4; 



  

 

 

8.1.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob os as-

pectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas de-

tectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

8.1.4 Efetuar o pagamento, mediante ordem bancária ou por meio de ordem 

bancária para pagamento de faturas com código de barras – através do Banco 

do Brasil S/A, em moeda corrente, até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do aceite definitivo, devidamente atestado pelo gestor do contrato; 

a) Aos pagamentos serão aplicadas as retenções legais, na forma da legislação 

de regência; 

b) Para realização dos pagamentos a contratada deve apresentar situação de 

regularidade perante à Fazenda Federal, ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Jus-

tiça do Trabalho. 

c) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a correspon-

dente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a apli-

cação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)/ 365                         I = (6/100)/ 365                               I = 

0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

8.2. São direitos e obrigações da Contratada: 

8.2.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste 

Projeto Básico, em especial os itens 2.2 e 2.4; 

8.2.2 Entregar o objeto contratado nos prazos especificados neste instru-

mento; 

8.2.3 Substituir, às suas expensas, os itens que estiverem em desacordo com 

o especificado neste Projeto Básico (comunicadas pela Comissão de Cerimo-

nial), no menor tempo possível e sempre antes da realização de cada evento; 

8.2.4 Atender aos demais comunicados pelo gestor do contrato quanto ao 

cumprimento das cláusulas especificadas neste instrumento; 



  

 

 

8.2.5 Receber o pagamento do valor ajustado em até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do aceite definitivo da nota fiscal, devidamente atestada pelo 

gestor do contrato; 

8.2.6 Apresentar situação de regularidade perante à Fazenda Federal, ao Ins-

tituto Nacional de Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho, quando da contratação e 

pagamentos; 

8.2.7 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto 

do Contrato, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de responsabi-

lidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanha-

mento da execução dos referidos serviços; 

8.2.8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-

sões do contrato que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, ficando as supressões acima desse li-

mite condicionadas a acordo entre as partes. 

  

9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas com a assina-

tura do contrato, sujeita a contratada à multa, consoante o caput e parágrafos 

do art. 86 da Lei nº 8.666/93, incidentes sobre o valor do contrato, conforme 

a seguir: 

a) - Atraso injustificado da obrigação de fornecer os materiais da ornamenta-

ção pelo menos 03 (três) horas antes da realização do evento: multa de 2% 

(dois por cento); 

b) - Atraso nos demais prazos e obrigações estipulados neste instrumento, 

será aplicada multa de 0,5% ao dia até o limite de 20 (vinte) dias, podendo 

caracterizar a inexecução parcial ou total da obrigação a partir do 21º (vigé-

simo primeiro) dia de atraso. 

9.2 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 

8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração con-

tratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa 

de até 30% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

9.3 A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente des-

contada da fatura a que fizer jus. O valor da multa será corrigido pela taxa 

SELIC e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 

contratada não tenha qualquer crédito neste Tribunal será intimada para, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, realizar o recolhimento, sob pena de 

inscrição na dívida ativa da União (Decisão TCU n. 1.122/00 – Plenário, pu-

blicada no DOU de 01/06/01). 



  

 

 

9.4 As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação 

dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 

Administração contratante. 

9.5 A contratada se submete as sanções deste instrumento, não a eximindo 

das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor, sem 

prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na Lei n. 8.666/93, 

apuradas mediante o devido processo legal. 

9.6 Os procedimentos a serem adotados em cada penalidade estão descritos 

no Capítulo VI – Das Sanções Administrativas da Instrução Normativa nº 

004/2008-TRE/RO. 

  

10 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A gestão e fiscalização será de competência da presidência da Comissão 

de Cerimonial, ou por seu substituto legal em caso de ausências, cabendo-

lhe, nessa condição, as atribuições previstas na Instrução Normativa TRE-

RO nº 04/2008. 

10.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através 

de correspondência oficial e anotações ou registros no Relatório de Serviços. 

 

11.0 – DOS ANEXOS 

11.1. São anexos do presente TR 

I Fotos referenciais da qualidade mínima do objeto 

deste PB 

 even-

tos 0846944 e 0846945 

  

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por AUREA CRISTINA SALDANHA 

OLIVEIRA ARAGÃO, Analista Judiciário, em 01/07/2022, às 10:47, con-

forme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
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dor 0851809 e o código CRC A45FDC2E. 
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